CAMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.° 1.242, DE 2024

(Da Sra. Meire Serafim)

Dispde sobre a criacdo de um aplicativo nacional para denudncia de
violéncia domeéstica contra mulheres com deficiéncia.

DESPACHO:
AS COMISSOES DE

DEFESA DOS DIREITOS DA MULHER;

DEFESA DOS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIENCIA;
SEGURANCA PUBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO;
FINANCAS E TRIBUTACAO (ART. 54 RICD) E

CONSTITUICAO E JUSTICA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)

APRECIACAO:
Proposicao Sujeita a Apreciacado Conclusiva pelas Comissoes - Art. 24 1

PUBLICACAO INICIAL
Art. 137, caput - RICD

Coordenacéo de Comissdes Permanentes - DECOM - P_7696
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO



PROJETO DE LEI N° , DE 2024
(Da Sra. MEIRE SERAFIM)

Dispde sobre a criacdo de um aplicativo
nacional para denuncia de Vvioléncia
doméstica contra mulheres  com
deficiéncia.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Esta Lei dispBe sobre a oferta de aplicativo para informagao de
ocorréncia de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 2° As Secretarias de Seguranca Publica dos Estados e do Distrito Federal
poderdo disponibilizar aplicativo que permita a informacdo tempestiva de
ocorréncia de violéncia doméstica e familiar contra mulher.

§ 1° O aplicativo devera permitir o registro da informacao de forma
segura, incluindo, entre outros, dados sobre o agressor, sobre o tipo de
violéncia sofrida e sobre a localizacdo da vitima.

§ 2° O aplicativo devera disponibilizar recursos de acessibilidade que
permitam o seu uso por mulheres com diferentes tipos de deficiéncia,
incluindo, entre outros, o suporte para comunicacao por texto, voz e Lingua
Brasileira de Sinais - Libras.

8§ 3° Sera garantida a protecdo dos direitos fundamentais de
liberdade e de privacidade das partes envolvidas, conforme dispde a Lei n°
13.709, de 14 de agosto de 2018.

Art. 3° As informacdes recebidas pelo aplicativo serdo encaminhadas
automaticamente aos 6rgaos competentes, visando garantir o rapido
atendimento e protecao das mulheres em situacao de violéncia doméstica e
familiar.

Art. 4° A Administracdo Publica podera estabelecer parcerias com
organizac¢des da sociedade civil, em regime de mutua cooperac¢ao, bem
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como contratar pessoa fisica ou juridica, para todo o ciclo de vida do
aplicativo.

Paragrafo Unico. A gestao do servi¢o previsto no caput sera custeada,
entre outras fontes, por recurso do Fundo Nacional de Seguranca Publica,
conforme o inciso XllI, do art. 5°, da Lei n® 13.756, de 12 de dezembro de
2018.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor apds decorridos cento e oitenta dias de sua
publicagao.

JUSTIFICACAO

A paz social e a garantia, como seu principal objetivo, da protecdo dos
direitos humanos das mulheres que foram vitimas de uma das cinco formas
de violéncia combatidas pela Lei Maria da Penha - violéncia fisica,
psicoldgica, sexual, patrimonial e moral. A sociedade muitas vezes
estigmatiza mulheres que sofrem algum tipo de maus-tratos, como se elas
tivessem provocado a reacdo agressiva do ofensor. Esse estigma social é
ainda mais acentuado quando a pessoa lesada é uma mulher com
necessidades especiais.

Definitivamente, uma mulher com deficiéncia enfrenta mais desafios para
levar uma vida normal, em compara¢ao com uma mulher sem deficiéncia,
devido as peculiaridades e limitacBes impostas pela condicdo. Em outras
palavras, ha uma grande necessidade de uma abordagem extremamente
sensivel as mulheres com necessidades especiais, considerando que elas
enfrentam varios desafios todos os dias. Esse cuidado deve ser mais
predominante quando se trata de enfrentar a violéncia doméstica e
familiar.

Quando a violéncia doméstica e familiar é direcionada a alguém com
necessidades especiais, isso certamente ndo faz nada além de aumentar os
preconceitos e tornar o cenario ainda mais adverso. Em 2009, a Convencdo
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia foi incorporada por meio do
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Decreto-Lei n° 6.949, estabelecendo que a mulher com deficiéncia deve ser
tratada nas mesmas condi¢des que a mulher sem deficiéncia, conforme
expresso em seu artigo 6°.

A realidade, porém, é que as pessoas com deficiéncia enfrentam desafios
diarios. Especialmente, isso € verdade no contexto da violéncia domeéstica e
familiar contra as mulheres, pois, nesses casos, as mulheres que sao
vitimas ja enfrentavam um desafio diario devido a deficiéncia antes da
violéncia que lhes foi infligida.

Os dados divulgados pelo Atlas da Violéncia 2023 oferecem um retrato
preocupante da situacao da violéncia contra pessoas com deficiéncia (PcD)
no Brasil, revelando que a deficiéncia intelectual é a categoria mais
vulneravel. Segundo o relatdrio, existe uma taxa alarmante de 27,9
notificacdes de violéncia para cada 10 mil pessoas com deficiéncia
intelectual. Além disso, a pesquisa aponta que uma em cada trés pessoas
com essa condicdo é vitima de abuso sexual na idade adulta, o que ressalta
a gravidade da situacdo e a necessidade de intervenc¢des direcionadas e
eficazes para proteger esse grupo especialmente vulneravel.

A analise dos dados também revela uma disparidade significativa baseada
em género. As mulheres com deficiéncia intelectual enfrentam um risco
muito maior, com uma taxa de 45,0 notificacBes de violéncia para cada 10
mil, enquanto os homens com a mesma condi¢do registram uma taxa de
16,2 notificacBes por 10 mil. Essa diferenca sublinha como as intersec¢des
de género e deficiéncia aumentam a exposicdo ao risco de violéncia,
sugerindo uma dupla camada de vulnerabilidade para as mulheres com
deficiéncia intelectual. Ainda segundo os dados do IPEA 2023, o cenario de
violéncia contra pessoas com deficiéncia no Brasil apresenta dados
alarmantes, especialmente quando observadas as questdes de género e 0s
tipos de deficiéncia envolvidos. O relatdrio cita que a violéncia extrafamiliar
e comunitaria contra meninas e mulheres com deficiéncia é
particularmente preocupante, com 558 notifica¢cBes registradas. Esse
numero € mais que o triplo das 204 notificacdes de casos envolvendo
meninos e homens com deficiéncia, destacando uma significativa dimensao
de género na violéncia sofrida por pessoas com deficiéncia.
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Além disso, o relatéorio do IPEA 2023 indica que a violéncia doméstica é
responsavel por pelo menos 50% do total de casos de violéncia reportados.
Esse tipo de violéncia é mais prevalente entre individuos com deficiéncia
fisica, que acumulam 65,4% dos registros. Este grupo é seguido de perto
por pessoas com deficiéncia auditiva e por aquelas com multiplas
deficiéncias, com taxas de 59,6% e 58,8%, respectivamente. Entre as
mulheres com deficiéncia fisica, a violéncia doméstica é ainda mais
predominante, representando 70,4% das notifica¢des.

Estes dados lancam uma luz sobre as complexas camadas de desigualdade
e risco enfrentadas por pessoas com deficiéncia no contexto brasileiro. Eles
também ressaltam a importancia de abordagens multidimensionais que
considerem tanto as varidveis de deficiéncia quanto de género nas
estratégias de prevencdo e intervencdo. A criacdo de um ambiente mais
seguro e inclusivo para pessoas com deficiéncia exige um compromisso
continuo com a analise aprofundada dos padrdes de violéncia e a
implementacdo de medidas eficazes que atendam as necessidades
especificas dessas populagdes.

Sob 0 mesmo ponto de vista, ja temos exemplos da aplicacao desse tipo de
politica publica em alguns estados brasileiros. O aplicativo "Maria da Penha
Virtual", uma inovacdao do Tribunal de Justica da Paraiba (TJPB), facilita a
solicitacdo de medidas protetivas por mulheres vitimas de violéncia
doméstica. Através desta ferramenta, acessivel pela internet, é possivel
pedir protecdo sem sair de casa, aumentando a seguranca e a rapidez no
atendimento. Desenvolvido originalmente por estudantes da Universidade
Federal do Rio de Janeiro, o servico foi implementado em novembro de
2020 no Rio de Janeiro e expandiu para a Paraiba em 2023, cobrindo
cidades como Campina Grande, Sousa, Santa Rita e recentemente Joao
Pessoa.

Este projeto de lei federal que tem o objetivo de criar um aplicativo nacional
de denuncia de violéncia doméstica contra mulheres com deficiéncia é
crucial. Este aplicativo visa proporcionar um meio acessivel e seguro para
que essas mulheres reportem agressdes. Considerando a vulnerabilidade
aumentada dessas mulheres, tanto por questdes de género quanto de
deficiéncia, a disponibilizacdo de uma ferramenta tecnoldgica especifica é
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uma medida essencial. O aplicativo ndo apenas facilitara o acesso ao auxilio
e a protecdao legal, mas também funcionara como um mecanismo
importante para coletar dados, monitorar casos e aprimorar politicas
publicas de seguranca e inclusao.

Sala das Sessoes, em

Meire Serafim

Deputada Federal
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